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À Presidente da Comissão de Licitação
Licitação de Referência: Concorrência Pública nº 003/2018
Recorrente: TC URBES – ARQUITETURA E URBANISMO LTDA.
Trata-se de recurso interposto pela empresa TC Urbes – Arquitetura e Urbanismo Ltda. contra inabilitação na Concorrência Pública nº 03/2018, destinada à contratação de empresa para elaboração de Projeto Executivo de Arquitetura, Urbanismo e Engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica. 

I- DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, cabe registrar, segundo o que dispõe o art. 109, I, da Lei 8666/93 e o item 17 do edital em questão, que “os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato”. 
A abertura do prazo recursal se deu em 28/08/2018, conforme ato publicado no Diário Oficial do Município no dia 29/08/2018, começando a fluir dessa data o prazo e encerrando-se no dia 05/09/2018.
A recorrente protocolou sua manifestação no dia 04/09/2018. Portanto, o recurso interposto é tempestivo.
Assim, passa-se à análise do pleito.

II- DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
A inabilitação da empresa deu-se por não cumprimento das exigências contidas no edital, nos seguintes termos:
 A empresa violou o art 9° da Lei Federal 8666/93 especificada no item 5.3 do Edital quanto da vedação de participação, tendo em vista que a mesma participou da elaboração do Projeto Básico, que é referência para o edital.
 Como também não apresentou a CAT de execução dos serviços de especialista técnico Arquiteto Urbanista, conforme item 6.5.1 alínea “d” do Edital. 
A empresa alegou, quanto à violação do art 9°, inciso I, da Lei Federal 8666/93, que a inabilitação por esse motivo não estaria em conformidade com o aludido artigo, pois tal vedação à participação não se aplicaria a elaboração de projeto executivo, somente à execução da obra, conforme entendimento jurisprudencial.

 Quanto à falta de apresentação de CAT de profissional técnico Arquiteto Urbanista, a empresa alega que não haveria especificação suficiente para impedir o entendimento de que a comprovação da experiência do profissional poderia ser comprovada através de atestados acervados que mencionassem o profissional na equipe técnica de elaboração dos serviços.

O Consórcio Ciclovia-Oceânica, por intermédio da empresa líder PRISMA consultoria e Engenharia Ltda., apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO interposto pela empresa TC Urbes Arquitetura e Urbanismo Ltda.-EPP afirmando, em síntese, i) que o edital é claro ao vedar a participação do autor do projeto básico no serviço a ser executado; ii) que a permanência da empresa TC Urbes na licitação fere o princípio da igualdade de condições a todos os concorrentes, uma vez que o edital pontuará “o conhecimento da área de abrangência do projeto” e “conhecimento do problema” (processo administrativo nº 020/004378/2018).
Relativamente à vedação prevista no artigo 9º, inciso I, da Lei nº 8666/93, faz-se necessário preliminarmente esclarecer que se trata de questão controversa, passível de interpretação, tendo sido inclusive objeto de questionamento judicial.
Entretanto, considerando a existência de informativo encontrado no Tribunal de Contas da União
, esta Secretaria entende que assiste razão à recorrente, não sendo plausível sua inabilitação por este motivo.

Entretanto, conforme se observa esta não foi a única razão pela qual a empresa ora recorrente foi inabilitada. 
 No que se refere à não apresentação da Certidão de Acervo Técnico da especialista técnica Arquiteta Urbanista Fernanda Portugal Sugimoto, a argumentação da empresa cinge-se à exigência mencionada no item 8.8.3 do edital (Proposta Técnica). A empresa alega que o item não especifica que o registro dos atestados dos projetos de arquitetura e urbanismo de sistema cicloviário tenham sido emitidos em nome do especialista bem como que o item especifica a necessidade apenas de “participação” do especialista em projetos de arquitetura/urbanismo de sistema cicloviário. Contudo, tal alegação não merece prosperar, uma vez que o supracitado item somente será analisado na próxima fase do certame, quando da abertura do envelope B- proposta técnica.

O item do edital o qual se refere à habilitação técnica trata-se do 6.5.1, alínea d, conforme segue:

	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO SUPERIOR
	EXPERIÊNCIA
	DOCUMENTOS 

	1 ESPECIALISTA TÉCNICO
	Arquitetura e Urbanismo
	Comprovação de experiência na execução de projeto de arquitetura/urbanismo de sistema cicloviário. 
	1-Diploma (original ou cópia autenticada);
2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3- Atestado e Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93 (original ou cópia autenticada).


Portanto, o item é bastante claro ao exigir que haja comprovação de que o especialista técnico arquiteto urbanista tenha executado o projeto de arquitetura/urbanismo de sistema cicloviário. Ademais, a quarta coluna da tabela do item lista todos os documentos que devem ser apresentados para cada um dos especialistas técnicos individualmente, não havendo dúvidas que a CAT deve estar em nome do profissional apresentado para a habilitação. 
De acordo com a Resolução Nº 93 do CAU/BR, de 7 de novembro de 2014, que dispõe sobre a emissão de certidões pelos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) e dá outras providências, segundo o seu Art. 6º, “A Certidão de Acervo Técnico (CAT) de arquiteto e urbanista é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do CAU/UF o acervo técnico que a constitui.” (Grifo próprio).
Para mais, a resolução prevê que a CAT deve conter as seguintes informações:
“I – número da certidão;

II – nome do arquiteto e urbanista;

III – título profissional e, se houver, complemento;

IV – data de obtenção do título de arquiteto e urbanista, para os diplomados no Brasil, ou da revalidação do diploma, para os diplomados no exterior;

V – número de registro do arquiteto e urbanista no CAU;

VI – data de registro do arquiteto e urbanista no CAU;

VII – dados dos RRT que a constituem;

VIII – local e data de expedição; e

IX – código da certificação digital.”

A empresa menciona que apenas a participação da profissional (Fernanda Portugal Sugimoto) na equipe bastaria para comprovação solicitada no edital. Todavia, o edital é claro em solicitar a CAT, que conforme citado acima, é para o arquiteto individualmente e, no caso concreto, foi apresentada em nome de outro arquiteto (Ricardo Correa da Silva).
III- DA DECISÃO

Face às alegações e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2018, julgo parcialmente IMPROCEDENTE o pedido formulado pela Recorrente TC Urbes arquitetura e Urbanismo Ltda. EPP, mantendo-a inabilitada pela ausência de apresentação de CAT de execução dos serviços de especialista técnico Arquiteto Urbanista, conforme item 6.5.1 alínea “d” do Edital.
 Niterói, 24 de setembro de 2018.
AXEL GRAEL

Secretário Executivo 

� � HYPERLINK "https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/" \l "/detalhamento/16/veda%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520participa%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520projeto%2520executivo/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1/false" \t "_blank" �Não há vedação à participação do autor do projeto básico em certame licitatório para a elaboração do projeto executivo ou para a assessoria técnica dos projetos durante a construção da obra. A proibição incide sobre a participação do autor do projeto básico ou executivo na licitação para a contratação da obra, serviço ou fornecimento deles decorrentes, nos termos do art. 9º, inciso I, da Lei 8.666/1993.
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